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Lista de siglas e abreviaturas 

 
 

CIES 
CPA 

Centro de Investigação e Estudos de Sociologia 
Código do Procedimento Administrativo 

ECFP Entidade das Contas e Financiamentos Políticos 
L 1/2013 
L 19/2003 

Lei n.º 1/2013, de 3 de janeiro 
Lei n.º 19/2003, de 20 de junho 

LO 1/2018 Lei Orgânica n.º 1/2018, de 19 de abril 
LO 2/2005 Lei Orgânica n.º 2/2005, de 10 de janeiro 
PTP Partido Trabalhista Português 
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1. Introdução, apresentação da informação financeira e âmbito do trabalho de auditoria  

A ECFP concluiu a elaboração, a 24/07/2015, do Relatório previsto no art.º 41.º, n.º 1, da LO 

2/2005, relativo às Contas da Campanha das eleições autárquicas realizadas em 29 de setembro 

de 2013, respeitantes ao Partido Trabalhista Português – PTP. Nesse seguimento, o Partido 

Trabalhista Português foi notificado nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2 da mesma 

disposição legal, não tendo exercido o seu direito de pronúncia. Foi elaborado Parecer, pela 

ECFP, a 30/05/2016, ao abrigo do regime então em vigor. 

Sucede, porém, que, com a entrada em vigor da Lei Orgânica n.º 1/2018, de 19 de abril, a Lei 

Orgânica n.º 2/2005, de 10 de janeiro, sofreu profundas alterações, que determinaram a 

remessa do processo pelo Tribunal Constitucional, no dia 30 de outubro de 2018, para 

tramitação pela Entidade das Contas e Financiamentos Políticos, uma vez que não tinha sido 

ainda exarado Acórdão sobre o mesmo. 

Feito este introito, verifica-se que, atento o procedimento previsto na LO 2/2005, cumpre 

proferir a decisão final do mesmo, nos termos do art.º 43.º do mesmo diploma, na redação que 

lhe foi dada pela LO 1/2018, ou seja, apreciando as irregularidades imputadas, descritas na 

secção B do Parecer da ECFP. 

Ao nível da informação financeira e do âmbito do trabalho de auditoria, objeto de relato 

detalhado na Secção B. do Relatório da ECFP, remete-se para a mesma (art.º 153.º, n.º 1, 2.ª 

parte, do CPA), dado que as situações ali descritas ou não são controvertidas ou, sendo 

controvertidas, serão analisadas infra por referência à Secção C. do mesmo Relatório. 

É de salientar que o PTP concorreu a 23 municípios e a diversas Assembleias de Freguesia. O 

detalhe das receitas e despesas de campanha eleitoral por Município constam do Anexo I à 

presente decisão. 
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2. Limitações ao âmbito dos trabalhos de auditoria, situações de impossibilidade de extração 

de conclusões, erros ou incumprimentos verificados relativamente às contas de Campanha, 

identificados no Relatório da ECFP e reanalisados, atento o quadro legislativo entretanto em 

vigor 
 

2.1. Ações e Meios Não Refletidos nas Contas de Campanha – Subavaliação de Receitas 

e de Despesas (Secção C.1 do Relatório da ECFP) 

 

Atento o disposto no art.º 12.º da L 19/2003, aplicável ex vi art.º 15.º, n.º 1, do mesmo diploma, 

nas campanhas eleitorais existe um dever genérico de organização contabilística, por forma a 

que a contabilidade reflita, designadamente, as suas receitas e despesas. 

2.1.1. Municípios 

 
A situação em questão verificou-se nos seguintes municípios: 
  
 - Cascais; 
 - Lisboa.  

 

2.1.2. Concretização 

 
Através da informação compilada pelo CIES e pela ECFP para comprovação e verificação física 

das ações e meios de campanha realizadas, verificou-se que existem algumas ações / meios que 

não foram integral e adequadamente refletidos nas contas da Campanha Eleitoral (despesas e 

receitas): 

Ações e Meios identificados pelo CIES e não relatados 

Município Designação da ação Observações SROC 
 
Cascais Flyer - 4.000 unidades 

Slogan: "Vamos meter Cascais na linha” 
Não verificada evidência de despesas com 
flyers, nem em Cascais, nem na conta central 

 
Lisboa Folha A4 a preto e branco colada PTP 15x10,5 - 

10.400 exemplares 

Não verificada evidência de despesas com 
folhas A4, nem em Lisboa, nem na conta 
Central 

Lisboa Flyers A5 PTP Não verificada evidência de despesas com 
Flyers, nem em Lisboa, nem na conta Central 
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A ECFP solicitou esclarecimentos sobre as situações indicadas, sob pena de violação do n.º 4 (n.º 

3, à data da elaboração do Relatório da ECFP) do art. 16.º da L 19/2003, quanto a donativos em 

espécie, caso tenha sido essa a fonte do financiamento, e do dever genérico de organização 

contabilística previsto nos n.ºs 1 e 2 do art. 12.º, aplicável ex vi n.º 1 do art. 15.º da mesma L 

19/20031. 

Notificado para exercer o contraditório, o Partido nada declarou ou entregou. 

 

Apesar do que foi assinalado em sede de Relatório, conclui-se agora que as despesas 

identificadas se mostram apenas plausíveis, não resultando provado no presente procedimento 

que o Partido as tenha efetuado, razão pela qual não é possível concluir pela existência de 

qualquer irregularidade. 

 

 
 

2.2. Ultrapassagem do Limite de 25% da Subvenção em Estruturas, Cartazes e Telas 

(Secção C.2 do Relatório da ECFP) 
 

 
Nos termos do art.º 18.º, n.º 6, da L 19/2003, “apenas 25% da subvenção pode ser canalizada 

para despesas com a conceção, produção e afixação de estruturas, cartazes e telas que se 

destinam à utilização na via pública”. É ainda de considerar o disposto no n.º 4 da mesma 

disposição legal, nos termos do qual a subvenção não pode ultrapassar o valor das despesas 

efetivamente realizadas. 
 

2.2.1. Municípios 

 
A situação em questão verificou-se nos municípios de: 

 - Machico; 
 - Ponta do Sol; 
                                                                    
1 Sobre a matéria dos meios e serviços de campanha não refletidos, total ou parcialmente, nas contas da campanha, 
ver Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 231/2013, de 24 de abril, ponto 7.1. 
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 - Porto Santo; 
 - Ribeira Brava. 

2.2.2. Concretização 

O PTP ultrapassou o limite previsto no n.º 6 do art. 18.º da L 19/2003 nos municípios de Machico, 

Ponta do Sol, Porto Santo e Ribeira Brava. Assim: 

 
 

Município 
 

Subvenção 
 

Limite 25% 
Despesas com 

Estruturas, 
cartazes e telas 

 
Excesso 

Machico 1.092,10 273,03 732,00 458,97 
Ponta do Sol 1.273,11 318,28 768,60 450,32 
Porto Santo 3.078,19 769,55 2.501,00 1.731,45 
Ribeira Brava 1.060,12 265,03 610,00 344,97 

Total 6.503,52 1.625,88 4.611,60 2.985,71 
 

Nestes termos, verificado que foi que a despesa com estruturas, cartazes e telas ultrapassou a 

percentagem estipulada legalmente, não pode deixar de se imputar o incumprimento da 

referida norma. 

Notificado para exercer o contraditório, o Partido nada declarou ou entregou. 

Não obstante o Partido não ter prestado esclarecimentos, é de salientar que cabe à entidade 

responsável pelo processamento da subvenção aferir se tal limite foi ou não ultrapassado e 

realizar os pagamentos em conformidade, sem prejuízo de a ECFP alertar para essa limitação, 

como fez em sede de Recomendações, e de dar conta da situação auditada à entidade 

processadora da subvenção (comunicação que será feita, na sequência da elaboração da presente 

decisão). 

 
Feito este introito e definida que está a divisão de competências neste domínio, cumpre 

sublinhar que: 
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    Município 

Valor 
Subvenção 

Estatal 
recebida 

Despesas 
efetivamente 

realizadas 

Despesas 
com a 

conceção, 
produção e 
afixação de 
estruturas, 
cartazes e 

telas 

Despesas 
efetivamente 
realizadas, 
excluindo 

estruturas, 
cartazes e telas 

Machico 1 092,10 1 092,10 732 360,1 

Ponta do Sol 1 273,11 1 273,11 768,6 504,51 

Porto Santo 3 078,19 3 074,03 2 501,00 573,03 

Ribeira Brava 1 060,12 1 060,12 610 450,12 

 

 
Conclui-se, assim, que o valor da subvenção excede o valor das despesas de Campanha, 

excluídas as despesas com estruturas, cartazes e telas. Tratando-se de questão a ser dirimida 

pela Assembleia da República, não cumpre à ECFP assinalar qualquer irregularidade a este nível, 

sem prejuízo de se consignar que a situação verificada será comunicada à entidade competente 

para os efeitos tidos por convenientes. 

 

2.3. Publicação do Anúncio Relativo ao  Mandatário Financeiro Não Registada como 

Despesa (Secção C.3 do Relatório da ECFP) 

Nos termos do art.º 16, n.º 1, al. c), da L 19/2003, é designadamente vedado às candidaturas 

receber ou aceitar “donativos indiretos que se traduzam no pagamento por terceiros de 

despesas que àqueles aproveitem”. 

Por seu turno, o art.º 15.º do mesmo diploma, no seu n.º 3, obriga à existência de conta bancária 

específica, na qual sejam depositadas as receitas da campanha e movimentadas as respetivas 

despesas.  

2.3.1. Municípios 

 
A situação em questão verificou-se em todos os municípios. 
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2.3.2. Concretização 

Verificou-se que as despesas relativas à publicação do anúncio relativo ao mandatário financeiro 

foram consideradas no orçamento da campanha; contudo, os auditores não verificaram o 

registo de tais despesas nas contas da campanha. 

Tendo o PTP enviado à ECFP a prova da publicação do anúncio relativo ao mandatário financeiro 

– nacional e ao mandatário financeiro – regional (região Autónoma da Madeira), conclui-se que 

as despesas de campanha estão subavaliadas. 

Notificado para exercer o contraditório, o Partido nada declarou ou entregou. 

 

Face ao exposto, a ECFP conclui que as despesas apresentadas pelo Partido estão subavaliadas, 

pelo que se verifica uma violação do art.º 12.º, n.ºs 1 e 2, aplicável ex vi art. 15.º, n.º 1, ambos 

da L 19/2003 na totalidade dos municípios. 

 
 

2.4. Falta de Suporte Documental de Algumas Despesas (Secção C.4 do Relatório da 

ECFP) 
 
 

Atento o disposto no art.º 12.º da L 19/2003, aplicável ex vi art.º 15.º, n.º 1, do mesmo diploma, 

nas campanhas eleitorais existe um dever genérico de organização contabilística, por forma a 

que a contabilidade reflita, designadamente, as suas receitas e despesas. 

 

Adicionalmente, nos termos do n.º 2 do art.º 19.º da L 19/2003, as despesas de campanha 

eleitoral são discriminadas por categorias, com a junção de documento certificativo em relação 

a cada ato de despesa. 

2.4.1. Municípios 

 
A situação em questão verificou-se no município de Cascais e na Conta Central de Campanha. 
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2.4.2. Concretização 
 

Com base na análise efetuada, os auditores identificaram como estando em falta, nas contas 

relativas ao município de Cascais, a fatura de outdoors, no valor de 2.460,00 Eur.. 

 
Por outro lado, na conta de despesas centrais, o documento de suporte à despesa registada, no 

valor de 674,78 Eur., relativa ao fornecedor Enerre, é apenas “encomenda cliente”. 

 
Os auditores solicitaram a entrega pelo PTP de documentos emitidos na forma legal, sem, 

contudo, terem recebido tal documentação até à conclusão do trabalho de auditoria tendo a 

ECFP, do mesmo modo, solicitado posteriormente ao Partido o envio dos documentos em falta. 

 

Notificado para exercer o contraditório, o Partido nada declarou ou entregou. 

 

Assim, a ECFP não poderá deixar de manter esta imputação ao município de Cascais e à despesa 

reconhecida na Conta Central de Campanha (que reflete a despesa de 17 municípios que 

apresentaram as despesas e receitas a zero), o que traduz a violação do dever genérico de 

organização contabilística previsto no art. 12.º, n.ºs 1 e 2, da L 19/2003, aplicável por força do 

art. 15.º, n.º 1, da mesma Lei e, também, a violação do art.º 19.º, n.º 2, da mesma Lei. 

  

2.5. Não Disponibilização ao Tribunal Constitucional dos Extratos Bancários e da 

Evidência do Encerramento da Conta Bancária de Campanha (Secção C.5 do Relatório 

da ECFP) 
 
 

Nos termos do art.º 12.º, n.º 7, al. a), da L 19/2003, os extratos bancários de movimentos das 

contas e os extratos de conta de cartão de crédito devem constar de listas próprias, anexas à 

contabilidade dos partidos, regra aplicável às campanhas eleitorais por força do art. 15.º, n.º 1, 

da mesma Lei. 

 

Nos termos do art.º 15.º, n.ºs 1 a 3, da L 19/2003, as receitas e despesas de campanha eleitoral 

constam de contas próprias, a que correspondem contas bancárias especificamente constituídas 
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para o efeito. Trata-se de um mecanismo que permite maior controlo nesse âmbito, sendo que 

quer a abertura quer o encerramento das mesmas têm de estar demonstrados, para se poder 

provar justamente o exigido pelo regime jurídico aplicável. 

 

2.5.1. Municípios 

 
A situação em questão verificou-se em todos os municípios a que o Partido concorreu, exceto 

nos municípios de Cascais, Lisboa, Odivelas, Porto e Seixal. O município do Porto também não 

apresentou o comprovativo do encerramento da conta bancária. 

   

2.5.2. Concretização 
 
 

Tal como determinado na alínea a) do n.º 7 do art. 12.º da L 19/2003, aplicável às Campanhas 

Eleitorais por força do art. 15.º, n.º 1, “in fine”, da mesma Lei, o mandatário financeiro deveria 

anexar à prestação das contas os extratos bancários da conta aberta para os fins da campanha 

eleitoral em análise. Contudo, os auditores (ACRC) verificaram que tal preceito legal apenas foi 

cumprido em relação aos municípios de cascais, Lisboa, Odivelas, Porto e Seixal. 

 
A comprovação do encerramento da conta bancária específica para os fins da campanha foi 

efetuada pela apresentação da respetiva declaração de encerramento de conta apenas no que 

respeita aos municípios de Cascais, Lisboa, Odivelas e Seixal – declarações emitidas pelo Banco 

Santander Totta, datadas de 2 de abril de 2014.  

 

A ECFP solicitou ao Partido o envio das restantes declarações de encerramento das contas 

bancárias de campanha, sob pena de incumprimento dos n.ºs 1 a 3 do art. 15.º da L 19/20032. 

Notificado para exercer o contraditório, o Partido nada declarou ou entregou. 

 

                                                                    

2 Sobre a matéria da não disponibilização ao Tribunal Constitucional de extratos bancários e da evidência do 
encerramento da conta bancária, ver Ponto 7.21 do Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 231/2013, de 24 de abril. 
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Atenta a inexistência de esclarecimentos adicionais, considera-se que em todos os municípios, 

com exceção dos municípios de Cascais, Lisboa, Odivelas, Porto e Seixal, foi praticada a 

irregularidade de não se ter anexado os extratos bancários à prestação de contas, por violação 

do art.º 12.º, n.º 7, al. a), da L 19/2003, aplicável às Campanhas Eleitorais por força do art. 15.º, 

n.º 1 “in fine”, da mesma Lei.  

 

De igual forma, também se conclui que em todos os municípios, com exceção de Cascais, Lisboa, 

Odivelas e Seixal, foi violado o art.º 15, n.ºs 1 a 3, da L 19/2003, por não terem sido apresentadas 

as declarações de encerramento das contas bancárias de campanha. 

 

3. Decisão 

Atentos os elementos recolhidos e analisados em sede de auditoria, a sua sistematização no 

âmbito do Relatório efetuado, o contraditório do Partido Trabalhista Português, bem como o 

teor do Parecer e o supra exposto [não obstante parte das situações não serem imputáveis ao Partido 

(cfr. supra pontos 2.1. e 2.2.)], verifica-se que se está perante uma situação de contas prestadas 

com irregularidades (art.º 43.º, n.º 1, da LO 2/2005). 

São as seguintes as irregularidades apuradas: 

a) A despesa com a publicação do anúncio relativo ao mandatário financeiro não foi 

reconhecida nas contas da Campanha, o que implica a subavaliação das despesas 

apresentadas pelo Partido (ver supra, ponto 2.3.), em violação do art. 12.º, n.ºs 1 e 2, 

aplicável por força do art. 15.º, n.º 1, ambos da L19/2003; 

 

b) Falta de documento de suporte de algumas despesas registadas pelo município de 

Cascais e na Conta Central de Campanha (ver supra, ponto 2.4.), o que traduz a violação 

do dever genérico de organização contabilística previsto no art. 12.º, n.ºs 1 e 2, da L 

19/2003, aplicável por força do art. 15.º, n.º 1, da mesma Lei e a violação do art.º 19º, 

n.º 2, também da Lei 19/2003; 
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c) Não foram anexados à prestação das contas os extratos bancários das contas abertas 

para os fins da campanha eleitoral, em todos os municípios com exceção de Cascais, 

Lisboa, Odivelas, Porto e Seixal, nem apresentadas as declarações de encerramento das 

contas bancárias, em todos os municípios com exceção de Cascais, Lisboa, Odivelas e 

Seixal (ver supra, ponto 2.5.). As situações constituem, respetivamente, uma violação do 

art.º 12.º, n.º 7, al. a), da L 19/2003, aplicável às Campanhas Eleitorais por força do art. 

15.º, n.º 1 “in fine”, da mesma Lei e do art.º 15, n.ºs 1 a 3, também da L 19/2003. 

 

Extraia-se certidão para os efeitos previstos no art.º 44.º da LO 2/2005. 

Notifique-se, nos termos do n.º 3 do art.º 43.º da LO 2/2005. 

Lisboa, 31 de outubro de 2019 

 
 

Entidade das Contas e Financiamentos Políticos 

 

 

 

José Eduardo Figueiredo Dias Mariana Oliveira Paixão Carla Curado 

(Presidente) (Vogal) (Vogal, Revisor Oficial de Contas) 
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ANEXO I – Contas de campanha do PTP – Mapa resumo por município  

 

(valor em euros) 

Município Receitas (total) Despesas (total) Balanço a) 
Conta central 695,00 674.78 0,00 
Almada 0,00 0,00 0,00 
Amadora 0,00 0,00 0,00 
Cascais  2.470,00 2.460,00 0,00 
Celorico da Beira 0,00 0,00 0,00 
Fundão 0,00 0,00 0,00 
Lisboa 0,00 0,00 0,00 
Loures 0,00 0,00 0,00 
Machico 7.762,10 7.762,10 0,00 
Matosinhos 0,00 0,00 0,00 
Moita 0,00 0,00 0,00 
Odivelas 0,00 0,00 0,00 
Oeiras 0,00 0,00 0,00 
Paços de Ferreira 0,00 0,00 0,00 
Palmela 0,00 0,00 0,00 
Ponta do Sol 7.943,11 7.943,11 1.273,11 
Porto Santo 5.108,19 5.104,03 3.078,19 
Porto 0,00 0,00 0,00 
Ribeira Brava 7.730,12 7.730,12 1.060,12 
Sabugal 0,00 0,00 0,00 
Santana 2.030,00 2.989,49 0,00 
Seixal 0,00 0,00 0,00 
Sintra/Queluz 0,00 0,00 0,00 
Vila Nova de Gaia 0,00 0,00 0,00 
TOTAL 33.738,52 34.663,63 5.411,42 

 

a) Total dos fundos patrimoniais e do passivo. 
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ANEXO II – Contas de campanha do PTP – Mapa de receitas  
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ANEXO III – Contas de campanha do PTP – Mapa de despesas  
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ANEXO IV – Contas de campanha do PTP – Balanço  
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